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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No, 13646/000,039/92-50
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ACÓRDÃO No. 102-29.434
RECORRENTE DRF EM JUIZ DE FORA, MG

RELATÓRIO E VOTO

COME' HEIRA Lr-RR:1A HA", 4SEN

Trata-se de recurso de oficio interposto pela DRF em Juiz de
Fora, MG, nos termos do inciso Trí do art. 3o. da Lei no.. 748, de 9 de
dezembro de 1993, e tendo em vista o limite de alçada fixado pela
Administrack) Tributária.

Atialisando-se as provas tr:,....7i ida's pelo 'interessado na. instmção de
seu pedido, observa-se que restou adequadamente comprovada a ocorrência
do Recolhimento a Maior de Imposto de Renda - Pessoa Jurídica, relativo ao
exercício de 1991, período base de 1990.

Com efeito, tem o contribuinte direito à repetição das parcelas
pagas indevidamente, eül valor correspondente a 4.631,59 UR, tendo a
autoridade recorrente reconhecido tal fato na dAcisâo de fls.. 40/42.

À vista do exposto, voto no sentido de negar provimento ao
recurso de oficio.

Brasília, DF, 18 de outubto de 1994

Ursula	 R.elatora
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RETIA(sn No. : 107,086 - .112 PJ - E-x„: 1991
INTERESSADO: NtAIWNIOVRIS INDUSTRIA E COMERCIO L1DA,

RECORRENTE DEF em Juiz de Fora, MG-

IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA
JURÍDICA

Adequadamente	 comprovado
recolhimento indevido cabível a restituicão
valor pago a maior.
Recurso de oficio a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto pela Delegacia da Receita FCkietni in jruit

ACORDAM os Membros da Se gunda Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento
ao recurso de oficio, nos termos do relatório e voto que passam a integrar

presente julgado.
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VISTO EM < ''NCISCO kTARGINO DA ROCHA NETO - PROCURADOR DA FAZEN
SESSÃO D
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DA NACIONAL
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Paittícípatam, aínda, do piteis ente julgamento cm 4eguínteÁ Coniselheíito,s: Walde-
van Atve4 de 0,eíveíAa, Ftandisco de Patia Coea Cattneíno Gí“oní,

V.a de. AndAade Fígue.i.ftedo e Jiieío C -ãaA GomeA da Sílva. Au6ente jws-t(Wcadamen
te. o Coniselheíiw 5o4E Caxeo4 Pauue-elo.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO rfir, CONTRIBUINTES

PROCESSO No. 10280/004,953/97-0144

Sessão de 18 de outubto de 1994	 ACÓRDÃO No. 102-29 . 4 35

RECURSO No, 107,089 - IR - 	 992
INTERESSADO BERTILLON VIG-, E TRANSP. DE VALORES LTDA
RECORRENTE : DRIT em Belém, PA

IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA

Adequadamente	 comprovado

	

rPet)Ibimento	 c:.'""iíVCI c. restiti,iCãn dr)

valor pago a maior.
.Recurso de oficio a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
intern,„„t,

C4' 	 N÷L4 Receita PpFederal31 	Montes Claros, MG em

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento
ao recurso de oficio, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o
presente julgado.
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VISTO E	 ',CISCO IFARGINO DA ROCHA NETO - PROCURADOR DA FAZ EN

SESSÃO "0_ :
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PaivtÁle,Lpa)tam, ainda, do pkvsente julgamento o4 eguÁlnteá Cowselheift04:

devan Ameis de 0-etive-Lta, Ffcanc,i.is co de Paula CoAiLea Caitneíto Gí“on,L,

Claía de Andutde Fígue,Otedo e J -JV.o C -ãan. Gome da SUva. Auó efite jtitÁ4cica

mente o Con4elhe,7o Joe Caitlois Pzisualo.
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RECURSO No. 107.089,
ACORDA0 No. 10 2 - 2 9 . 4 3 5

RECORRENTE DRF EM BELÉM, ::A

RELATÓRIO E VOTO

CONSELHEIRA URSULA HANSEN

Trata-se de recurso de oficio interposto pela DM? em Belém, PA,
nos termos do inciso 11 do art. 3o. da Lei no.. 74, de 9 de dezembro de 1993,
e tendo em vista o limite de alçada fixado pela Administração Tributária.

Analisando-se as provas trazidos pelo interessado na instrução de
seu pedido, observa-se que restou adequadamente comprovada a ocorrência
do Recolhimento a Maior da Contribuição Social relativa ao exercício de
1992, período base 	 1991.

Com efeito, tem o contribuinte direito à repetição das parcelas
pagas indevidamente, em valor correspondente a 21.318,93 UFIR, já
deduzido deste montante a compensação demonstrada, tendo a autoridade
recorrente reconhecido tal fato na decisão de lis. 27/29.

À vista do exposto, voto no sentido de negas provimento ao
recurso de oficio.

Brasília, DF, 78 de o tatá to de 1994
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